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ARECER N2	 796 DACOMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 705/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Aurélio Nomura, tem por objetivo determinar que a emissão de ruí-

dos provenientes de obras públicas de construção civil, não emer-

genciais, situadas em qualquer zona de uso, será permitida apenas

entre 7:00 e 22:00 horas, devendo obedecer à legislação específica

411K	 pertinente. A propositura visa ainda estabelecer, como pena em ca-

so de infração, as sanç5es disciplinares cabíveis quando a obra

for executada por agente público, ou multa de 50 (cinqüenta) UFMs

quando a obra for realizada por contratada.

• Quanto ao aspecto financeiro, nada há a o por, porquanto

as despesas para sua execução, referentes ao exercício do poder de

polícia, serão suportadas por dotaç5es orçamentárias prá prias. En-

tretanto, visando adequar o projeto à Lei n2 11.960, de 29 de de-

zembro de 1995, que extingüiu a UFM, apresentamos o seguinte subs-.

titutivo ao. projeto:

SUBSTITUTIVO N2	 AO PL N9 705/95

Disciplina a emissão de ruídos pro-

venientes de obras públicas de cons-

• trução civil não emergenciais, e dá

outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO decreta:

Art. 12 - A emissão de ruídos provenientes de obras pú-

blicas de construção civil, não emergenciais, situadas em qualquer

zona de uso, serão permitidas somente nos dias úteis observado o
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Parágrafo único - Os níveis de ruídos emitidos pelas

obras de que trata o "caput” deverão obedecer à legislação especí-

fica pertinente.

Art. 22- A infração ao disposto nesta lei implicará nas

sanç6es disciplinares cabíveis sobre o agente público responsável

pela obra ou em multa de 2.300 (duas mil e trezentas) Unidades

11111	 Fiscais de Referencia	 UFIRs, quando a obra for realizada por

contratada, ac,ne.sc_ida . de rescisãocontratual no caso de reincidên-

c ia .

Art. 32 - As despesas decorrentes da execução desta lei

correrão por conta das dota4es orçamentárias prciprias, suplemen-

tadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vi gor na data de sua pu-

blicação, revogadas as dis posiçe	 ni contrário.

Sala da Comissão de Filan as e Orçamento, em ehWthi%1‘




